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EXCET..E'NTISSIM10 SENl1[01t '1)AUTOR JUIZ DE ])PREITO DA CONTAR CA ])E PI,A.N'F'.t.Ó"'b

.]LI)ICTÁR10 DO IN'l'ERTOR 16' NÜCI.Eo REG10N b$iê©ãa/

p't'occsso n' 0200301-46.2022.8.06.0293

O MUNtCÍpTO l)E TTANGUÁ, pessoa jul'ídÍca de direito ptlhllco ITlrcHi{). clll:

ele râaico oi'o;c\t Of]] sede aa .'\'l'Caída P'íaisíls }'4o!'a, n'' '?F:5. {

Planalto, Tiatlguá/CE, '\;cin, por freio do I'rocui'a.dot' do \4u11icíl)io illl-la-assinaí+n, à pl.=scnçii rlc \:'í.!;;:

Exçelê cia, íeqt3elei' a reco si(!oração {tt} decisão }imiita!- {ic fis. }53'}55. t {} {çilitlis i} s;'j'i}

csposados.

Cuidam os autos de mandado de segurança Imllctt-í.talo par l:.(:ONORT'llS
SER\ ']ÇC)S E SOLUÇOJ]S A h4131ENT.A]S ].TDx\. eia]hce de in'cgu]aridí3(]cs su+)oslan)cnlc OLotllíi"

Cloncoriência Públlcatl'0 1,'2021«SE\lATUR da I'refeitura Mui\icinal de "rianguá

O ce!-laole eln {cl:a tcln po!- obÍeto R c.on+ratação de emplcsa 1laja icaii)";!çjio d-

se!.viço de col.cta c tl'atanlento dc .li.xa.

!:i$t3 surda. a ilnpetrantc alega {31le não ]louve resposta tç:npcsli-ít ;t spa iiti!)llH:'a'

10 editando celtalnc: lazão pela qua! .peclitimedlda línunar para $tispen.s:io deste, (t i(.. €1li cotlce(tieirlt

Ocorl'e, IExçQlência, que, CQD:soante a docuwent3cão em. a1lexo, h:111lvc 4..dcv$::=Êi!

i'espcsta da {d:l)íaistração, ew 1)4 de i Beira de 202Z.

Não subsiste, desse modo, razões lnara manutenção {tn liíTtiilíli -.' [ )r]s('tli]

iinFntg.ilação ztplcscntadit pela etilprcsa ITnpet!'ailtc

153,'155, com a sustaçãü da suspensão do cel-Eanle e scu conseqttcnte andtilnctl'o rcgttlilr.

Nestes Lel'Dias, ])ede deÍbllmcnto. Til'ngt-tá. 061 dc .lancirn dc 20

.tON.AS PREínE 't)E .l,IX{A .XEV{')

Procl-ifadot (lo b.'íun cí )ia - OAB./'Cll N' 29.ór\0

Av. Moíses Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000
CNPJ: 07 735.'i78/0001«20 - CGF. 06.920.164-1

Tianguá -- Ceará -- ww\Af.tianqiin; re.go'Kf«l:-
. cone/Fí3x í88) 3671 228R / :i67t-2888
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N'

DECISÃO

g

Processo n'
Classe:

Impetraate:
Impetrado:

0200301-46.2022.8.06.0293
hfandado de Segiil"onça Cível
Habilitação / Regist:ro Cadastro! / Julgamento / Hemo$ogação
Eco Nordeste Será'içou e Soluções Ambientais ]-.tda
Trago Pereíra Altdrade e Vasconcelos

grata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar ajuizada por Eco Norde$t.e
Serviços e So]uções Ambientais LT])A contra ato do Presidente da Comissão Pcn12ancntc dc
Licitação do Mun=icípio dç Tianguá.

Em sede de plantio judicial, o bl.agistrado plantonista delttiu o pcdldo limo!\ar,
con6oane decisão de âs. 153/'1t 55.

Devidamente int }llado da decisão: o À4unicípio {!c Tjangtiá !21anifcs Dtl-çc à$ í3's-

163/178, requerendo a revogação da liminar defel'inca.

É o relatório. l)cuido.

Analisando os atgtimentos do Município de Tianguá, bem come! os (!o'::l-ltacnlo$ pot
ele cotaclionados aos autos: entendo qt-e assiste razão qtlanto ao Dlei o de "c'.::oi;?t:ão da
decisão liminar.

A ilnpetrante alega na il)icial que o procedimento licitatório in\pugnado {lcvc sr-t'
suspenso: entre outras ra',ões, po!'que a Administração deixará! de rcspOnd=r à mpla:ila('ãc}
admioistmt:iva {oi'!guiada pela impetrante.

No entanto, difere temente do alegado pela im})etrante, l.'ê-se quc f' inlpugllaç.ão
api'cscntílda por cla f'oi. devidamente respondida. embora f'ola do prazo, confotl'le dccc'laca'tos
de fls. 164/167. 183 e 184.

O artigo 41 da l..ei n' 8.6)66/93 p'evê que qualqt.ter {;idadãn é parte l:g.ítlma l"tira
impugnar o edital de licitação por irregularidade na aplica,ção da T=i. dex.'cndp pr";ncolar o
pedida cm até 5 (cinco) dias úteis anics da data Hxada pala a abcqna ois e:lvcloilcs dc
habilitação, devendo a .A.dministraçãc julgar e responder à impugnação ci''l at4 3 ( 3s} .=lií-';

uteis

Consta às 8s. 59 e i68/l78, que a {in})ct!'arie p!.coco u a il'rlpigoatão
[elnpcsii\lamente (27/12 '202}}, já quc a atlcrUra dos .::]vciopcs cstttva n alç;ld. fl«ri: o ti;l

06/01/2022. 11 cei'to que a iinpugnante tem dil'eito a optei res})testa da A(iministr;!í;ão clt'oíFi) ilG
pt'azo ]eaa81.mente previsto. Não obstítnte, a api'esentação (] ] res o.stQ fora do nrazc. ]t]8s adie';
da concretização das demais etapas do certaiac ião jLtslií:íca. de oer si, a slisll''TI'ão 1lo
procedimento li.cii:atórjo, HOfHCOl:G à í'língua cle delnítnsflaçãG concreta (tc })i.
impugnante.
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Inata registra.r que a ímptLgnação ao editalnão tcm evito suspellsivo e, poitíti;lo, sua b'
apfcseittação lão ensejo obl'igatoriaineltte a paralisação clo procediineflta. ("a})c ao

administi'odor ana]isat' o cona:cêdo da impugnação para quc, ]lal,;ando interesse pú.l)ligo.
suspender o procedilnentü.

'8

No caso, observo que & impugnação da i!'npetrante fbi .jtllgada nc} dia Q41rC} ] /2022, isto
é, dois dias antes da data marcada })ara a abertura dos envelopes. .'assim. no nlct} ení.enter, a
apresetuaçào da resposta foca do prazo taco aca:tretot p]eiuízos aos ] cítantes, ]]ein à
.A dministlação .

fundamento relevante para a manutenção da suspensão do certalate. Em suma a iinpettante
alega que o projeto bá.sigo adorou taxa de atendimento à colcha cle 85%. ágil-tla, porta1lta, dos
índices mencionados em artigo da revista Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasi1 2020.
quais sd;am: 81% para o gl'á-nco ''ÍNDICE T)E COBERTURA DE COLET.A DE RSU NO
BRASÍL E. REGIÕES": ou de 80.1% para a {abeia "COLETE DE RS Í E íNDiCE í)E
COBERTURA DE COLETA POR ESTAI)OS". Acrescenta que tais irrcgulariíhdes
restringiriam o caráter competitivo do certa,me, pois inviabilizariam a elaboração das
propostas e tomariam incxcquível o objeto do contrato, limitando, Dor conseguinte, o número
de !icitaates dispostos a paKicipar do ceKamc.

A Lei n. 8.666/93 elenco em seu art, 3' o rol de princípios que dc'ç;dão quiai o
procedimento do contrato administrativo e da licitação, íilt,er/)l.ç:
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AH. 3'.A icit:açào des i: a-sc a garattif 8 çlbsea'apeia dc o!'li\cípiõ
constitucional da isonomia, a seteção da proposta l»ais vantajosa pat'a a
administração e a promoção do dcscn'ç-ol.,:iillcnto u&ciotlcHI sustentar'ülc será
processada e julgada em estrita conformidade com os l)íiilcípios bá:Bicos da
legalidade, da impessoalidadc, da moralidade, da igualdade. da publicidade,
da probidade admiaistraeil,'a, da 'ç'incubação ao i soma ea o ccnvoc {ót'io. da
julgamento objcti'ç'o e dos que lhes são cottelatos

.Q

'u

A competitividade, no âmbito do procedimento ]icitatório, relaciona-se à ideia da
isoaolnia enü'e os ! citaates, {mpediildo q{3c a /\dmi istração P1lblica crie !egfíts qce
estrinjain sobremaneira a disputa. ímpedtildo, consequentemente, o sutgiincnto de ticttantes

aptos a ofertar a !melhor proposta ao interesse público.

Diante de uma análise perftlnctória do Editalc sctls anexos, trazidos com a exor.=iíal.
veri6ca, à píimcila vivi:a, a inexistência de ilcgaiidade !io pet-cen&ia} de atendi e to para a
roleta adorado pela Administração Pública (85%): [ampouco há qualquer razão apta a
sustenta a conclusão de que a escolha do referido percentual tenha caído cooseqtiênciü o
comprometimento do caáter competitivo clo certame.

⑤
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A meu sentir, os índices mencionados no artigo da rc-'isto Panorama dos R'síi!'ios
Sólidos no Brasil 2020 expressam tão soineiate os pcrceiltuals ''néd{ .s de &te«d!'':lclltG :i

demanda do serviço de roleta de lixo nas diversas legiões dn país. Não se trat11 'tc índices
mpositivos ou ideais para ta] ou qt.ta] região- O des4áve], pot óbvio, é qtt : a tota]lí].aclc dos



PODER JUDTCTÁRIO DO ESTAI)O DO CLARA ,,í=iÍ;i;;
Comam«ca de Tianguá /.-'' /'

\' xi-aiaiClivel.Ja pomalca de T.langue d 'JI«l.it ' F «i.ÍL'p =ll) ?0 t4.Pul
ttangua .=cive194.alce..lus.br \ a-! .......................«'-"-"''

fls. 187

resíduos sólidos produzidos pudesse ser coletada e adequadamente ti'atada pelo\iQi"l.,iço
público respectivo. Não sendo possa't-el. deve o Poder Público estabelecer exigêncíca.s razoá'fieis
e pai-âlnletros mÍililnos de qualidade para o hnciana:Bento desse serv;ço, a 6n) de atende!
adeq=adaPleale ao interesse público.

A toda evidência, não está a administração pública vinculada aos índices icfclidos
pela impetrante em sua petição de ingresso, sendo-llle lícito eleger os índices que julgar
adequados a Him de assegurar a prestação adequada e efeti'va do sei'oiço licitada.

Além do mais, vale ressaltar que o percenmaladotado pela Administração Pública no
edital de regência não é de forma alguma in.azoáve! ou exwssivo, estando ejn conformidade
com as taxas de atendimento para Goleia apuradas em municípios de porte semelhante. Não há
qualquer dado concreto que autorize a a-armar que a adição do índice de 85% para o
atendimento da demanda de colei de resíduos sólidos possa tomar inexequívet o obleto
licitada, talcoino aHtrxna a impetrante.

q"' {

O procedi }lcneo iciíaí.brio í,çm co no função precíp\ií} a concretização (tos princípios
disposto-s no capz{/ do zut. 37 cla Clarta Política, que confln)lam a atividade adtninistrati\:'a. bel
como, assegura que o Poder Público possam ao fim, selecionar a proposta que garanta
maior vantagem à Administração Pública e ao Interesse Público geral, prezando sempre
pela 'ç'ia da impessoalldade, tratamento isonâmico e pela garantia da competitix,idade ente«e
eventuais contratalltes.
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Assim, ao Inca 'b'er, é TaZOá\rCI a administi'ação exigir aq.uno quc é cqti-itaxncntc
indispensável ao cumprimento do objeto do futuro contrato e que proporcione vantaqc.In para
a Administração Pública e ao Interesse Público. Nesse diapasão, não vislumbro, a princípio.
qualquer descompasso elltre a lei do ceName e a legislação que o rege.

Logo, po} e11tender q e ãc> estio prese1ltes os reqt3is os pala a co cessão ê sega!'af3ça em
caíáter ]ilni1lar, hei por bem revogar a decisão que a co11cedera.

Diante do exposto, REVOGA a decisão lâmina.r de fls. 153/155, deterá.mando
prosseguimento do cei'teme até ulterior delíberaçãõ deste ,juízo.

Intimem-se a$ partes da presente decisão.

Decorrido o prazo, com ou selilas informações, abra«se vista ao Ministério Pút'fico.

Expedientes necessários.

Tianguá/CE, 0? de janeiro de 202:
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DENYS KAROL \ÍARTINS SANTANA
Juiz de Direito - Respondendo
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